DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/2026
IMPUGNANTE: **********
À IMPUGNANTE
[bookmark: _po6h0yv3cts3]1. DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO
A impugnação apresentada por **********. foi protocolada em 13 de julho de 2026. A sessão pública do certame está designada para 17 de julho de 2026, às 12 horas.
Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021 e do item 11.1 do Edital, o prazo para impugnação é de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. Dessa forma, a manifestação é tempestiva e preenche os requisitos legais de cabimento, razão pela qual deve ser conhecida para a análise de suas razões de fato e de direito.
[bookmark: _61aesubdpq2i]2. DA ANÁLISE DAS RAZÕES DA IMPUGNANTE
[bookmark: _x92ttc6aegob]2.1. Da Exigência de Captura de Tela e do Repasse de Tarifas
A impugnante questiona a obrigação de repasse de tarifas promocionais "independentemente de divulgação pública ou de condições especiais de comercialização", alegando que a contratada não pode ser responsabilizada por ofertas ocultas ou personalizadas.
Assiste razão parcial à impugnante neste ponto. A Administração busca garantir a economicidade e o acesso às melhores tarifas disponíveis no mercado. Contudo, a exigência de repasse de condições não públicas ou sujeitas a requisitos especiais inacessíveis à contratada ou à Administração pode gerar insegurança jurídica e dificuldade de fiscalização.
Portanto, acolhe-se parcialmente a impugnação para suprimir do Edital e do Termo de Referência o trecho que dispõe "independentemente de divulgação pública ou de condições especiais de comercialização". A obrigação de repasse limitar-se-á às tarifas e condições comerciais efetivamente disponíveis e acessíveis nos sítios eletrônicos oficiais das companhias aéreas.
Ademais, mantém-se a exigência de apresentação de captura de tela (print) do sítio eletrônico oficial da companhia aérea, a qual deverá conter, obrigatoriamente, a data e a hora da cotação, assegurando a transparência e a rastreabilidade dos valores praticados.
[bookmark: _l8uojute1evj]2.2. Da Definição de Canais Oficiais e das Variações de Preço
A impugnante sustenta que a expressão "canais oficiais" é indeterminada e que a admissão de "pequenas variações" de preço gera subjetividade na fiscalização.
Para garantir a objetividade e a segurança jurídica do certame, a Administração promove o acolhimento da impugnação neste tópico, com os seguintes ajustes normativos. A expressão "canais oficiais" passa a ser interpretada estritamente como sítios eletrônicos oficiais das companhias aéreas. Fica afastada a abrangência para aplicativos, sistemas globais de distribuição, APIs ou outros meios indiretos para fins de comprovação tarifária perante a Administração.
Além disso, suprime-se a expressão "pequenas variações" do Edital e do Termo de Referência. A verificação dos valores será feita com base na equivalência estrita entre a cotação apresentada e o valor praticado no sítio oficial da companhia aérea no momento da emissão, conforme os critérios objetivos de equivalência tarifária estabelecidos.
[bookmark: _kzbqdylz2jl6]2.3. Da Equivalência Tarifária e da Comprovação
A impugnante alega que a comparação de preços deve considerar produtos tarifários equivalentes, incluindo classe, franquia de bagagem e regras de cancelamento. A Administração concorda que a comparação deve recair sobre produtos equivalentes para evitar distorções e proteger o erário.
Nesse sentido, o Edital foi ajustado com a inclusão do item 10.1.9.1, que estabelece critérios objetivos para a verificação da conformidade técnica e econômica. A verificação e a conformidade técnica, no momento da emissão da passagem, estarão estritamente vinculadas às condições de equivalência tarifária: mesmo voo, mesma companhia aérea, mesma data, mesmo horário e mesma classe de reserva.
Essas condições deverão ser demonstradas por meio de capturas de tela extraídas do sítio eletrônico oficial da respectiva transportadora aérea no momento da cotação formalizada. Ressalva-se, em estrita observância ao princípio da economicidade, a hipótese de a contratada aplicar tarifa distinta que comprovadamente resulte em maior vantajosidade financeira direta e menor dispêndio final à Administração.
[bookmark: _16t3343ttrng]2.4. Da Adequação da Captura de Tela como Meio de Comprovação
A impugnante argumenta que a captura de tela não deveria ser o meio exclusivo de comprovação, sugerindo a aceitação de relatórios de sistemas proprietários ou de distribuição indireta.
Não assiste razão à impugnante quanto à necessidade de afastar a captura de tela como meio de comprovação. Ainda que o fornecedor utilize outros meios, como sistemas corporativos, aplicativos ou consolidadores para a aquisição de bilhetes de viagem, nada impede que acesse diretamente o sítio eletrônico oficial da companhia aérea e obtenha uma captura de tela da oferta apresentada ao público geral.
Esse procedimento mostra-se adequado e necessário, constituindo o meio que a Administração considera mais seguro, acessível e verificável para fins de fiscalização e controle das contratações realizadas. Não se identifica restrição à competitividade, uma vez que qualquer fornecedor ou cidadão pode acessar livremente o sítio eletrônico oficial da companhia aérea para realizar a cotação e gerar o respectivo comprovante. A exigência de captura de tela do sítio oficial garante a isonomia e a transparência, evitando a dependência de sistemas de difícil auditoria pela Administração.
[bookmark: _muzsikihiiae]2.5. Do Planejamento, da Motivação e da Alocação de Riscos
A impugnante alega falha de planejamento, ausência de motivação técnica e alocação inadequada de riscos, sustentando que as exigências do edital restringem a competitividade.
Não assiste razão à parte impugnante nestes tópicos. A Administração realizou os estudos técnicos preliminares necessários, justificando a adoção do critério de maior desconto com base em experiências anteriores e na necessidade de garantir a economicidade. As exigências de comprovação por meio de capturas de tela do sítio oficial e a definição clara dos critérios de equivalência tarifária não configuram restrição à competitividade. Pelo contrário, estabelecem regras objetivas, isonômicas e auditáveis.
Os argumentos apresentados revelam-se como pedido meramente protelatório, buscando afastar o poder-dever de fiscalização da Administração e impor a aceitação de documentos unilaterais. O risco assumido pela contratada limita-se à diligência na pesquisa e na apresentação das melhores tarifas disponíveis nos canais oficiais, obrigação inerente à própria natureza do serviço de agenciamento de viagens e perfeitamente compatível com o mercado.
[bookmark: _2asj18vihsgd]2.6. Do Gatilho de Exequibilidade
A impugnante questiona o gatilho automático de exequibilidade para descontos superiores a 10%, exigindo a apresentação da memória de cálculo e a definição do procedimento de diligência.
A Administração esclarece que o limite de 10% não caracteriza proposta inexequível. Trata-se apenas de um indício de exequibilidade que exige verificação complementar, em consonância com o art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, que permite a diligência para confirmação da viabilidade da proposta. A comprovação será solicitada para todas as propostas que porventura apresentem percentual de desconto superior a este patamar.
A fim de garantir o contraditório, a ampla defesa e o tempo hábil para a reunião dos documentos necessários, o Edital e o Termo de Referência foram alterados para ampliar o prazo para 24 (vinte e quatro) horas para a apresentação da comprovação de exequibilidade, permitindo que a licitante demonstre objetivamente a viabilidade econômica de sua oferta.
[bookmark: _hni0zpjhuk31]3. DAS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO EDITAL E NO TERMO DE REFERÊNCIA
Em virtude do acolhimento parcial das razões da impugnação, a Administração promoverá as seguintes retificações no Edital e no Termo de Referência:
a) supressão da expressão "independentemente de divulgação pública ou de condições especiais de comercialização" nos dispositivos que tratam do repasse de tarifas promocionais;
b) definição expressa de que "canais oficiais" correspondem exclusivamente aos sítios eletrônicos oficiais das companhias aéreas;
c) supressão da menção a "pequenas variações" de preços entre a cotação e a emissão;
d) inclusão do item 10.1.9.1 no Edital, disciplinando a equivalência tarifária e a ressalva quanto à tarifa que resulte em maior vantajosidade à Administração;
e) ampliação do prazo para comprovação de exequibilidade das propostas com desconto superior a 10% para 24 (vinte e quatro) horas.
[bookmark: _d9brsbplcd1n]4. DA CONCLUSÃO E DOS PEDIDOS
Diante do exposto, com fulcro no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, a Administração decide:
a) conhecer da impugnação apresentada por D. V. T. L., por ser tempestiva e cabível;
b) acolher parcialmente as razões da impugnação, nos termos fundamentados acima, para retificar o Edital e o Termo de Referência com vistas a garantir a segurança jurídica e a objetividade da fiscalização;
c) rejeitar os pedidos de afastamento da captura de tela como meio de comprovação, de ampliação dos canais oficiais para sistemas indiretos e de supressão do gatilho de exequibilidade, por não configurarem restrição à competitividade e serem essenciais ao controle do erário;
d) determinar a publicação das retificações no Portal Nacional de Contratações Públicas e nos sítios eletrônicos oficiais, prorrogando a sessão pública à luz do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

Campo Belo/MG, 16 de julho de 2026.

Diego Costa Madeira
Pregoeiro da Câmara Municipal de Campo Belo/MG

